
Superior Tribunal de Justiça

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 1.066.293 - RS (2017/0051466-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : MÁQUINAS SANMARTIN LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO ALVES PAIM E OUTRO(S) - RS049540 
   MARIANA CHAVES BARCELLOS TEIXEIRA  - 

RS054008 
   FERNANDO POLIDORI RIOS  - RS096846 
EMBARGADO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E 

OUTRO(S) - RJ115002 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Embargos de Divergência interpostos por MÁQUINAS 

SANMARTIN LTDA., com base nos arts. 1.043 do CPC/15, e 266 do Regimento 

Interno desta Corte, contra acórdão proferido pela 2ª Turma, assim ementado (fl. 1.352e):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
CONTINUIDADE DE INCIDÊNCIA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS APÓS CONTABILIZADO O MONTANTE 
DO CRÉDITO DAS DIFERENÇAS DEVIDAS PELA 
ELETROBRÁS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS PRÓPRIOS 
DOS DÉBITOS JUDICIAIS. ENTENDIMENTO ADOTADO EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO, NA FORMA DO 
ART. 543-C, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA.
1. A reforma do acórdão recorrido na hipótese não demanda reexame de 
matéria fático-probatória, vedado pela Súmula nº 7 do STJ, e nem 
violação à coisa julgada, um vez que não é preciso revolver o substrato 
fático dos autos para fins de reconhecer a impossibilidade de cumulação 
de juros remuneratórios e juros de mora sobre as diferenças de 
empréstimo compulsório não convertidas em ações na época própria, 
haja vista se tratar de questão eminentemente jurídica consubstanciada 
em equivoco perpetrado pelo acórdão recorrido no que tange à 
interpretação do quanto decidido pelo STJ no REsp nº 1.003.955/RS, 
representativo da controvérsia, com base nos quais foi decidida a lide 
cujo título executivo judicial ora se executa.
2. O recurso representativo (REsp nº 1.003.955/RS) deixou claro que 
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sobre o valor assim apurado - (a) diferença de correção monetária sobre 
o principal e os juros remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4 da 
ementa); e (b) correção monetária sobre os juros remuneratórios (item 3 
da ementa) - "incidem os encargos próprios dos débitos judiciais 
(correção monetária desde a data do vencimento - item 6.1 e 6.2 e juros 
de mora desde a data da citação") - item 6.3 da ementa.
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "na hipótese 
dos critérios de devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo 
de energia elétrica instituído em favor da Eletrobrás, os juros moratórios 
e remuneratórios não incidem simultaneamente" e de que "é inviável a 
cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com qualquer outro 
índice. Os remuneratórios incidem apenas até a data do resgate, e os 
moratórios, a partir da citação". Nesse sentido: EREsp 826.809/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17/08/2011.
4. A decisão nos embargos de declaração opostos pela Eletrobrás em 
face do decisum que conheceu do agravo e deu parcial provimento ao 
recurso especial, julgados às fls. 1.336-1.338 e-STJ, apenas 
integralizaram o julgado para fixar os honorários advocatícios e 
honorários de sucumbência recursal, não havendo que se falar em 
nulidade em razão do julgamento dos aclaratórios antes do agravo 
interno, uma vez que a referida condenação em honorários poderia ter 
sido realizada na própria decisão embargada. O momento adequado 
para o julgamento do presente agravo interno seria, como está sendo, 
exatamente após o julgamento dos embargos de declaração, uma vez que 
ambas as decisões consubstanciam uma só, visto que a segunda só 
integralizou a primeira. Dessa forma, restam prejudicados os embargos 
de declaração opostos pela agravante às fls. 1.343-1.345 e-STJ 
suscitando a nulidade do julgamento dos aclaratórios da Eletrobrás antes 
do agravo interno interposto pela parte contrária.
5. Agravo interno não provido.

A embargante sustenta, em síntese, que "o acórdão embargado modificou, 

em sede de cumprimento de sentença, os critérios de cálculo dos juros remuneratórios e 

moratórios fixados na fase de conhecimento, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, 

divergindo nesse ponto do entendimento firmado pela PRIMEIRA TURMA do STJ no 

julgamento do agravo interno em recurso especial nº 329.672/SC"  fl. 1.396e).

Prossegue, asseverando que "o acórdão embargado diverge da 

orientação firmada pela PRIMEIRA SEÇÃO do STJ nos leading cases RESPs 

1.003.955/RS e 1.028.592/RS, expresso no sentido de que os juros remuneratórios 

devem incidir até que a Eletrobrás devolva os valores devidos e que não há óbice à 

incidência cumulativa dos juros remuneratórios e dos juros moratórios, pois ambos têm 

natureza diversa" (fl. 1.396e).
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Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, b e c, e 255, I e II, do Regimento Interno desta 

Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a:

i) não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

ii) negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ; e

iii) dar provimento a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese 

fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), 

a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ: 

“O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema”.

Observo que o acórdão adotou entendimento contrário ao posicionamento 

desta Corte.

Com efeito, a 1ª Seção desta Corte firmou posicionamento segundo o qual 

incidem os juros remuneratórios de 6% (seis por cento) ao ano sobre os valores devidos a 

título de restituição de Empréstimo Compulsório sobre Energia Elétrica não convertidos 

em ações até o efetivo pagamento, como o demonstra o julgado assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. CORREÇÃO 
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MONETÁRIA. SALDO NÃO PAGO NEM CONVERTIDO EM 
AÇÕES. JUROS REMUNERATÓRIOS. INCIDÊNCIA.
1. A Primeira Seção, no julgamento do RESP 1.003.955/RS e do RESP 
1.028.592/RS, repetitivos, firmou entendimento segundo o qual são 
devidos juros remuneratórios sobre a diferença de correção monetária 
não paga nem convertida em ações, no percentual de 6% ao ano, nos 
termos do art. 2º do Decreto-Lei n. 1.512/1976.
2. Hipótese em que o acórdão embargado, que deu provimento ao 
recurso fazendário, diverge do entendimento da Primeira Seção, ao 
estabelecer que os juros remuneratórios deveriam ser calculados como 
aqueles aplicados aos débitos judiciais.
3. Embargos de divergência providos.
(EDv nos EAREsp 790.288/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2019, DJe 02/09/2019)

Nesse contexto, impõe-se reformar o acórdão recorrido para reconhecer a 

incidência do juros remuneratórios e moratórios, conforme definido pela 1ª Seção desta 

Corte.

Isto posto, com fundamento no art. 932, V, do Código de Processo Civil e 

art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, CONHEÇO E DOU 

PROVIMENTO aos embargos de divergência, nos termos da fundamentação apontada.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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